Parecer nº   1571 , de 2003, de Relator Especial em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Projeto de lei nº 667, de 2002.





De iniciativa do Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, o Projeto de lei nº 667, de 2002, estabelece regras de segurança para posse e condução responsável de cães.





No período regimental de pauta, o projeto não recebeu emendas, tampouco substitutivos.





O Relator Especial que substituiu a Comissão de Constituição e Justiça, analisando a iniciativa nos aspectos da competência regimental daquele órgão técnico, concluiu pela aprovação do projeto e da emenda proposta, que dá nova redação aos artigos 1º  e 2º (fls.14/15).





Em seguida, distribuído à Comissão de Segurança Pública, recebeu dessa Comissão parecer igualmente favorável ao projeto, à emenda apresentada pelo Relator Especial que substituiu a Comissão de Constituição e Justiça,. na forma da subemenda sugerida (fls.16/18).





Tendo a Comissão de Finanças e Orçamento deixado de se pronunciar no prazo que regimentalmente lhe é assinado, o Senhor Presidente da Casa, nos termos do artigo 61 da XI Consolidação do Regimento Interno, designou-nos  Relator Especial para oferecer parecer sobre a matéria, analisando-a, nos aspectos de competência regimental daquele órgão técnico.

                                           Por força da aprovação do requerimento de fls., o projeto passou a tramitar em regime de urgência.





Nos aspectos financeiro-orçamentário nenhum óbice impede o acolhimento do projeto. O artigo 4º indica os recursos necessários à aplicação da lei.





A emenda e subemenda apresentadas objetivam estender as restrições previstas no texto original do projeto à condução em vias públicas, logradouros ou locais de acesso público de cães das raças "pit bull", "rottweiller" e "mastim napolitano"  à condução de cães de todas as raças, inclusive aos sem raça definida. O objetivo é explicitar na lei todas as restrições, abandonando a idéia central do projeto que remete algumas decisões ao regulamento.





A preocupação contida no projeto - inibir situações de risco que vem ocorrendo no Estado - atende aos anseios de parte da população, ao estabelecer medidas restritivas aos direitos dos possuidores e proprietários de cães, de forma razoável e satisfatória, delegando ao regulamento, de natureza mais flexível que a lei, a disciplina das questões não expressas no texto original. Pelo acerto, deve, a nosso ver, prevalecer.





E m conclusão, o parecer é favorável ao Projeto de lei nº 667, de 2002, e contrário à emenda proposta pelo Relator Especial que substituiu a Comissão de Constituição e Justiça, bem como à subemenda sugerida pela Comissão de Segurança Pública.
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